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ESTADO DA PARAIBA

CAMARA MUNICIPAL DE SERRA BRANCA
CASA LEIDSON DA SILVA

PROJETO DE LEI N° 004/2026.

Dispoe sobre a protegdao, supressio e
compensacao da arborizagdo no perimetro urbano
do Municipio de Serra Branca e da outras

providéncias.

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei estabelece normas para a protegdo, manejo,
supressdo e compensacao da arborizagcdo no perimetro urbano do Municipio de
Serra Branca, em consonancia com o Plano de Acao Climatica Municipal e a
legislagao ambiental vigente.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:

| — individuo arbéreo: espécime vegetal lenhoso com caule Unico ou
ramificado, com porte arbéreo, nativo ou exoético;

Il — supressao: retirada total do individuo arboéreo;

lll = compensagéo ambiental: plantio de novos individuos arbéreos ou
outras medidas ambientais equivalentes, definidas por critério técnico:

IV — especies invasoras: aquelas assim definidas por 6rgao ambiental

competente ou literatura técnica reconhecida.

CAPITULO Il
DO DIAGNOSTICO E DO PLANEJAMENTO

Art. 3° O Poder Executivo devera elaborar, no prazo de até 180 dias,
diagnadstico técnico da arborizagéo urbana do Municipio, contendo:

I — levantamento quantitativo e qualitativo dos individuos arboreos
existentes;

Il'- identificagdo de espécies nativas, exdticas e invasoras;



ilil"— mapeamento das areas prioritarias para preservagdo, substituicao
ou ampliagdo da cobertura vegetal,

IV -~  definichko de metas de arborizagdo urbana.
Paragrafo tnico. O diagnostico devera ser disponibilizado ao publico no Portal

da Transparéncia do Municipio.

CAPITULO Il
DA SUPRESSAO DE INDIVIDUOS ARBOREOS

Art. 4° A supressdao de qualquer individuo arbéreo localizado no
perimetrb L;J‘r.bano do Municipio somente podera ocorrer mediante:

|- requeriméhto formal ou justificativa administrativa;

Il - vistoria técnica realizada por profissional habilitado;

lll - emissdo de laudo técnico circunstanciado pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente;

IV — autorizagédo expressa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 5° O laudo técnico devera conter:

| - identificagdo da espécie;

Il - justificativa técnica e legal para a supresséao;

ll - avaliagdo do risco ou impacto urbano;

IV - indicagdo da medida compensatéria aplicavel.

Art. 6° A supressdo somente sera autorizada nos seguintes casos:

| - risco iminente a integridade fisica da populagéo;

Il - comprometimento estrutural irreversivel da arvore;

lIl - necessidade comprovada de obra publica ou utilidade publica;

IV — substituicio gradativa de espécie invasora, desde que precedida
de plano de transigédo ecolégica.

§1° A retirada de espécies invasoras devera ocorrer de forma
planejada e escalonada, garantindo a manutengéo da cobertura vegetal urbana.

§2° Fica vedada a supressdao em massa de individuos arboreos sem
plano prévio de compensagao.

CAPITULO IV
DA COMPENSAGAO AMBIENTAL

Art. 7° Toda supresséo autorizada implicara compensagéo ambiental
obrigatéria.



Art. 8° A compensacao consistira, preferencialmente:

| — no plantio minimo de duas mudas nativas por individuo suprimido,
conforme porte e relevancia ambiental;

Il — na substituigdo imediata no mesmo logradouro, sempre que
tecnicamente possivel,

Il — na manutencéo das mudas pelo prazo minimo de 24 meses.

Paragrafo unico. A proporgao da compensacgéao sera definida no laudo

técnico.

CAPITULO YV
DA TRANSPARENCIA E CONTROLE SOCIAL

Art. 9° Toda autorizacdo de supressdo devera ter acesso livre por
parte da populagéo e conter:

| — endereco da intervencao;

Il — justificativa técnica resumida;

Il — medida compensatoria determinada.

Art. 10 A populacéo podera solicitar revisdo da autorizagdo em prazo

determinado, mediante provocagao fundamentada.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 11 Esta Lei aplica-se exclusivamente ao perimetro urbano do
Municipio de Serra Branca.

Art. 12 O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 90
dias.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Talles de Macédo - Vereador



Justificativa:

A presente proposigao visa assegurar coeréncia entre o Plano de Agao Climatica
Municipal e as praticas administrativas relacionadas a arborizag&o urbana.

Embora reconhecida a necessidade de manejo de especies
invasoras, a retirada indiscriminada de individuos arbéreos, sem diagndstico
prévio, laudo técnico e compensacdo adequada, pode resultar na reducao
drastica da cobertura vegetal, agravando ilhas de calor, desconforto térmico e
vulnerabilidade climatica.

A proposta estabelece critérios técnicos, transparéncia e
compensacdo ambiental obrigatéria, garantindo transigao ecolégica responsavel

e fortalecimento da resiliéncia urbana.

Pago da Camara Municipal de Serra Branca - PB, em 19 de Fevereiro
de 2026.

TALLES E MACEDO
Vereador Autor



